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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 FMAS - SRP 

 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 14.498.649/0001-99, com sede à 

Calçadão João dos Reis Lima Neto, nº 35, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora 
das Dores/SE, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria º 

10/2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 
FMAS, mediante as condições estabelecidas neste edital.  

 
1.1. A licitação será regida na forma da Lei nº 10.520/02, pelos Decretos Municipais nº 

617/2018 e 670/2020 e pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, subsidiariamente pela Lei nº 
8.666/93, e ainda, pela Lei Complementar nº 123/2006, observadas as alterações 
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

 
1.2. LOCAL, DATA E HORA: 

1.2.1. A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.br/, nas seguintes 
condições: 
 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 17/09/2021 às 08h59min.  

INÍCIO DA FASE DE LANCES: 
Dia 17/09/2021 às 09h. 
 

1.3. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 
ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II  - MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS 
MENORES; 

ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU 
EQUIPARADAS; 

ANEXO V  - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO. 

 
2. DO OBJETO: 
2.1. A presente licitação tem como objeto o Sistema de Registro de preços para eventual e 

futura Contratação de empresa qualificada na área de Assistência Social para prestação de 
serviço de Cursos de Cabeleireiro, Salgadeira(o), Manicure, Informática/Inclusão Digital, 

Treinamento Sócio Educativo em Atendimentos aos Serviços, Programas e Projetos 
Desenvolvidos pelo Fundo Municipal da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social com 
objetivos de qualificar a oferta dos serviços socioassistenciais, e melhorar a qualidade das 

ações ofertadas as famílias em vulnerabilidade social no município de Nossa Senhora das 
Dores/SE, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) 

deste Edital; 
 

http://www.licitanet.com.br/
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3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
orçamentários consignados no Orçamento Programa desta Secretaria, com dotação 

suficiente, obedecendo à classificação abaixo: 
 
  

UO PROJETO 
OU ATIVIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA 

FONTE DE 
RECURSOS 

 

34049 - 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

4019, 6308, 6309, 6311, 6312, 

6315, 6316, 6317  

33903900 

 

10010000 

13110000 

13110000 

13900000 

13110000 

 

4.0. CREDENCIAMENTO   

4.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

 

4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 
4.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 

4.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.6 DO CREDENCIAMENTO JUNTO A LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE 

 
6.1 – Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;  
6.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 
6.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;  
 

6.3.1 – Os Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
deverão assinalar no campo da Declaração de ME/EPP quando do credenciamento no sistema 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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LICITANET para ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123 

de 2006.  
 

6.3.1.1 – O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP no sistema 
LICITANET não terá direito de participar e de usufruir do tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

e equiparadas;  
 

6.4 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
5.0. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO   

5.1. Somente poderão participar desta licitação, em virtude do valor máximo estimado do 
certame e em atendimento aos preceitos estabelecidos no Art. 48, I, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 
07 de agosto de 2014, regulamentada pelo Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresas (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste Pregão, 
que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 

Anexos e que estiverem devidamente cadastradas junto à LICITANET – Licitações On-Line 
(www.licitanet.com.br);  

5.1.1 – A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica 

LICITANET, observada a data e o horário limite estabelecidos;  

5.1.1.1 – O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, ou seja, todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas 

serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma 
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão;  

5.1.1.1.1 – As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes 
da data marcada para início da Sessão Pública via internet;  

5.1.1.1.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

5.1.1.1.3 – O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – 
Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante;  

5.1.1.1.4. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do 
licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo 
enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata;  

5.1.1.1.5 – É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada, não cabendo ao provedor do sistema, ou órgão licitante, 

promotora da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

http://www.licitanet.com.br/
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da senha, ainda que por terceiros; 

5.1.1.1.6 – O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao certame;  

5.1.1.1.7 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

5.1.1.1.8 – Qualquer dúvida em relação a operacionalização do sistema poderá ser 
esclarecida pelos suportes: telefones: (34) 3014-6633 e (34) 9 9807-6633 ou pelo e-mail 
contato@licitanet.com.br;  

5.1.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

5.2 – A condição de Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte será comprovada mediante assinalamento no campo da Declaração de ME/EPP quando 
do credenciamento no sistema LICITANET;  

5.2.1 – O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP no sistema 
LICITANET não terá direito de participar e nem de usufruir do tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparadas;  

5.3 – A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância 

destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

5.4 – Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 
especificações do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  

5.5 – Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem 
em uma ou mais das seguintes situações:  

5.5.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente 

a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 
8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);  

5.5.2 – estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  

5.5.3 – que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que 
tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;  

5.5.4 – que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93;  

5.5.5 – que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

5.5.6 – que tenham como sócios servidores públicos do Município de Nossa Senhora das 
Dores. 
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6.0. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

6.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no  edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
6.2 As licitantes poderão encaminhar a proposta no sistema e anexar os documentos de 
habilitação, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente. 

 
6.3 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 
DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o 

sigilo das propostas. 
6.4 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro; 
6.5 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública; 
6.6 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e 
as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

6.7 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, 

taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto desta licitação; 

6.8 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
6.9 Os documentos de habilitação a ser enviados, estão exigidos e relacionados no subitem 

12 deste edital. 

6.10 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

6.11 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento 
da proposta o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

6.11.1 Declaração que, até a presente data encontra-se desimpedida de participar da 
licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob penalidades cabíveis, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, conforme Art.32, §2º da Lei nº 8.666/93; 

6.11.2 Declaração que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo a condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854 de 27.10.99, que altera a Lei nº 
8.666/93; 

6.11.3 Declara que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do Inciso VII Art. 4º da Lei nº 
10.520/2002. 

6.11.4 Declara que para fins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, que 
a licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao 

Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a 
presente licitação. 

https://licitanet.com.br/
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6.11.5 Declara ainda, que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas (Inciso III Art.5º Da Lei nº 10.520/2002) e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento/prestação 
de serviços. 
6.12 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

 

6.13 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.14 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta; 

6.15 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 
6.16 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.      
 

7.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA   

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

7.1.1. Valor unitário e total do item;  

7.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços.  

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas do Município de Nossa Senhora das Dores/SE, quando participarem 
de licitações públicas.  

7.8. O descumprimento das regras estabelecidas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
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9.0. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA   

Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 8º e no § 9º do art. 26, do Decreto Municipal nº 617/2018, e verificará 
a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X 
do Decreto Municipal nº 617/2018; 

9.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 

9.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 
9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro; 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta; 
9.5.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
9.5.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade; 
9.5.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

9.5.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
9.5.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

9.5.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso; 
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9.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10.0. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA   

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá: 

 

10.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
10.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 

10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

10.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 
proposta, vinculando a Contratada; 

10.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

10.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 
10.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
10.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante;  
 

11.0. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 12, deverão ser cadastrados 
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços, 
conforme dispõe o subitem 7.1. 

  
11.2 As documentações previamente cadastradas pelas empresas participantes são 
bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro. 

 
11.3 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, 
os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente 

disponibilizados para a verificação do Pregoeiro. 

 

12.0. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
12.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.2. Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do 

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

(http://www.tce.se.gov.br/consultas/ConsAdtImpedimentoProibicao.aspx);  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.tce.se.gov.br/consultas/ConsAdtImpedimentoProibicao.aspx
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12.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas.  

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

12.3.2.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

12.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema de eventual ocorrência 

do empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

12.4. Não ocorrendo inabilitação na forma do item 12.1, o Pregoeiro consultará o 

cumprimento dos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, de 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, encaminhados na forma do item 

11.1 deste edital.  

12.4.1. É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada, para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública.  

12.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar n.º 

123/2006 e alterações. 

12.4.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, 

sob pena de inabilitação.  

12.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
12.6. Habilitação Jurídica:  

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.6.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.7. A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, em original ou 

devidamente autenticada em cartório ou a ser autenticada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

mediante a apresentação dos originais para confronto, a seguinte documentação: 

 
12.7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

12.7.1. Registro comercial no caso de empresa individual;  
12.7.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todas as suas alterações ou sua 
consolidação, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores;  

12.7.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
12.7.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
12.8 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
  

12.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 

12.8.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 
12.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (CRF);  

 
12.8.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou 
sede do licitante; 

  
12.8.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT);  

 
12.8.6 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida 

Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais e os Créditos Tributários relativos às 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do §Único do art. 11 da Lei n° 8.212, 

de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 1.751, de 02/10/2014  
12.9. Para àquelas certidões que não contiverem prazo de validade em seu corpo o Pregoeiro 
considerará o prazo de validade de 30 (trinta) dias contando-se da data de sua emissão;  

12.10. Os microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte 
participantes desta licitação deverão apresentar no dia e hora indicados no preâmbulo, toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição;  

12.11. Na hipótese de haver alguma restrição relativa a comprovação da regularidade fiscal 
e/ou trabalhista, será assegurado, aos microempreendedores individuais, microempresas ou 
empresas de pequeno porte, o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, conforme no Art. 43, 

§1°, da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
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Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, regulamentada pelo Decreto Federal n° 8.538, 

de 06 de outubro de 2015;  

12.11.1. O prazo para regularização da documentação de trata o item 12.11 deste Edital 

iniciará sua contagem a partir do momento da divulgação do resultado da fase de habilitação, 
de acordo com o Art. 4°, §2°, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
12.11.2. A prorrogação do prazo para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, 

previsto no item 12.11 deste Edital, poderá ser concedida, a critério da Administração, 
quando requerida pela licitante mediante apresentação de justificativa, conforme disposto 

no Art. 4°, §3°, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;  
12.12. A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 

n° 8.666/93 e alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação;  

12.13. O tratamento diferenciado aos microempreendedores individuais, microempresas ou 
empresas de pequeno porte previsto na LC nº 123/2006, somente é aplicável no que 

concerne aos documentos relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme previsto 
no art. 43, § 1º da LC nº 123/2006 e Art. 29, inciso I a V da Lei 8.666/93. O tratamento 
diferenciado não é aplicável a Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica e Qualificação 

Econômico-Financeira; 

 

12.13.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
12.13.1. Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a 

licitante comprove ter executado o mesmo serviço em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação. 

 

12.13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
12.13.4. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante ou através da internet. 

 

12.13.4. Outros Elementos: 
12.13.4.1. Declaração de Inexistência de Empregados Menores nos moldes do Anexo III; 

12.13.4.2. Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas nos moldes do Anexo IV; 

12.13.4.3. Declaração referente à Habilitação nos moldes do Anexo V. 

 
12.14. A falta de qualquer dos documentos exigidos neste edital implicará na 

inabilitação da licitante, sendo vedada a concessão de prazo para a complementação da 

documentação exigida, exceto nos casos estabelecidos no item 12.11 deste Edital. 

 
12.15. No julgamento da habilitação, caso haja dúvida relativa ao conteúdo do(s) 

atestado(s) apresentado(s) pelas licitantes, o Pregoeiro fixará o prazo de 24h (vinte e quatro 

horas), para apresentação de documentos como: contrato(s) de fornecimento, nota(s) de 

empenho(s), nota(s) fiscal(is), autorizações do fornecimento, entre outros, conforme o caso, 

que deram origem ao(s) atestado(s) apresentado(s), para comprovação da veracidade das 

informações, com base no Art. 43, §3° da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações. O prazo 
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poderá ser prorrogado por igual período a pedido da licitante, desde que seja justificado. 

 

12.16. No caso de todas as licitantes serem inabilitadas o Pregoeiro poderá conceder o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos 

defeitos motivadores de sua inabilitação, com base legal no art. art. 4º-G da Lei nº 13.979/20 

c/c 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

 

13.0. DA ANÁLISE  

13.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

13.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 

13.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

13.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

13.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 
13.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da 

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06. 

13.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas. 
13.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “CHAT” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

13.5.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou presenteá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
13.5.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 
13.5.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 

13.5.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda  Nacional,  por  constar  no próprio documento que  é válido 
para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade  do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar 
o documento comprobatório de autorização para a centralização. 
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13.5.5 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação. 

 

 

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo Pregoeiro, qualquer Licitante 
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em Ata 
da síntese das suas razões, nos termos do Decreto Municipal 670/2020, desde que munida 

de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As Licitantes 
poderão interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, 

desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
14.2. A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante, ou sua ausência na sessão, 

importará a decadência do direito ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro a vencedora e ao encaminhamento do processo à autoridade competente para 

homologação; 
14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

14.4. Os recursos e as contrarrazões interpostas pelas Licitantes deverão ser entregues no 
setor de licitação deste Município, no prazo estabelecido no item 14.1, das 8h às 12h, 

diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados; 
14.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, 

devidamente informado, à autoridade competente; 
14.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o 

procedimento; 
14.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a 
Ata de Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93; 

15.2. A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de 
Preços; a empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a 
assinar a Ata de Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser-lhe-ão atribuídas 

as penalidades prevista em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso; 
15.3. A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Preços, 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de 
habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.666/93; 
15.4. A Ata de Registro de Preços decorrente desta Licitação terá validade de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3°, III da Lei n° 
8.666/93; 

15.5. A assinatura da Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de prestação de 
serviços nas condições e quantitativos estabelecidos neste Edital; 
15.6. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico-

financeiro dos mesmos, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado; 

15.7. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública 
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que não tenha participado deste certame, mediante prévia anuência do Fundo Municipal de 

Assistência Social de Nossa Senhora das Dores;  
15.7.1. Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da futura ata de registro de preços, deverão consultar o Fundo de 
Assistência de Nossa Senhora das Dores sobre a possibilidade de adesão; 
15.7.2. Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o Fundo de Assistência de Nossa Senhora das Dores; 
15.7.3. As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens descritos no anexo I – 
termo de referência – do presente Edital; 
15.7.4. Os quantitativos decorrentes de adesões não poderão exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Fundo de 
Assistência de Nossa Senhora das Dores sobre a possibilidade de adesão; 

15.7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
15.7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pela contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
16.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a 

proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições 
e especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade 
da falta e a critério do Município, as seguintes sanções administrativas: 

16.1.1. Advertência; 
16.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2; 

16.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração; 
16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

16.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por 
cento) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-

á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não 
impedirá, a critério do Município, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 
16.1.3, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pelo Município, ou cobrada 

diretamente da empresa, amigável ou judicialmente; 
16.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo 
proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada, enquanto perdurarem os 

motivos determinados da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

16.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da adjudicatária, na forma da lei. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. Até dois dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, nos termos 
da art. 8º, do Decreto Municipal nº 670/2020, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão; 
17.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no 
Setor de Licitação deste Município, no horário das 8h às 12h, diariamente, exceto aos 

sábados, domingos e feriados; 
17.1.2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser 

requeridas, por escrito, o Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio no Setor de Licitações 
deste Município, no horário das 8h às 12h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e 

feriados, inclusive, pelo e-mail: licitacao@nossasenhoradasdores.se.gov.br; 
17.1.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
17.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame; 
17.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
17.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 

(cinco) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata 

o item 8, deste Edital, o Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as 
Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, 

verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, 
ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público; 

17.3.1. Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original 
(desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação 

em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta 

Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente 
estabelecido. A exibição do documento original o Pregoeiro dispensa a autenticação em 
cartório; 

17.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 
17.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem 
como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 

17.6. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as 
condições de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver 

subcontratação do objeto contratual, mediante prévia   e expressa autorização da 
contratante; 
17.7. O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no Setor de Licitações 

do Município, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos 
interessados, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 8h às 12h, na Sede 

da Licitação, descritos no preâmbulo deste Edital; 
17.8. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde 

que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 
17.9. É facultada o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
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inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos 

requisitos previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de 

habilitação; 
17.10. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
17.11. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
17.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário; 

17.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no Município; 
17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão; 
17.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da 

Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
17.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de quaisquer documentos relativos a esta licitação; 

17.18. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, 
salvo disposição em contrário; 

17.19. A critério do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) 
minutos da hora estabelecida neste Pregão; 
17.20. Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a 

reunião em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas 
ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação, ou 

para promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
inicialmente; devendo proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a 

continuidade dos mesmos; 
17.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 

17.22. O FMAS reserva-se o direito de: 
a) Revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada 

ilegalidade no seu processamento; 
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na 

forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas; 
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 
17.23. O FMAS poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência 

desta licitação e cancelar a correspondente ARP, independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação do adjudicatário, ou quando ela for 
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

econômica e financeira; 
b) O adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública; 
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c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

adjudicação. 
17.24. O FMAS não se obriga a contratar as locações registradas na Ata de Registro de 

Preços, nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo solicitá-las de acordo 
com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para o objeto aqui em 
tela, hipótese em que, em igualdades de condições e preços, o beneficiário do registro terá 

preferência, nos termos do Art. 15, § 4º da Lei 8.666/93. 
 

18. DO FORO: 
18.1. O Município elege o foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores para dirimir qualquer 

questão relacionada com o presente Edital. 
 

Nossa Senhora das Dores/SE, 31 de agosto de 2021. 

 

 

FABIO DÉCIO VIEIRA DA CUNHA 

Presidente da CPL 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - INTRODUÇÃO 

 

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal e         

municipal correspondente. 

 

2 - DO OBJETO 

  

2.2. Sistema de Registro de preços para eventual e futura Contratação de empresa 

qualificada na área de Assistência Social para prestação de serviço de Cursos de 

Cabeleireiro, Salgadeira(o), Manicure, Informática/Inclusão Digital, Treinamento Socio 

Educativo em Atendimentos aos Serviços, Programas e Projetos Desenvolvidos pelo Fundo 

Municipal da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social com objetivos de qualificar a 

oferta dos serviços socioassistenciais, e melhorar a qualidade das ações ofertadas as 

famílias em vulnerabilidade social no município de Nossa Senhora das Dores/SE, conforme 

especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste Edital, conforme 

descrito abaixo: 

 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT. DE 

TURMAS 

CARGA 

HORÁRIA 

POR 

TURMA 

CARGA 

HORÁRIA 

TOTAL 

 

 

 

 

1 

Curso de Bolo Confeitado 

Capacitar e qualificar pessoas, 

instrumentalizando-as com técnicas adequadas 

para preparação de produtos variados para 

comercialização domiciliar e propiciar inclusão no 

mercado de trabalho em confeitarias, 

restaurantes e similares. Materiais de consumo 

para execução incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do curso:  Organizar o ambiente e os 

processos de trabalho do confeiteiro. 

Planejamento de carreira: mundo do trabalho; 

formas de inserção no mercado de trabalho; 

marketing e apresentação pessoal; preparação de 

currículos; entrevista de emprego.  

Preparar e finalizar as produções de confeitaria.  

Fichas técnicas de preparações de Confeitaria: 

conceito, tipos, finalidades, procedimentos de 

elaboração, aplicação e itens (índice de 

aproveitamento, rendimento da receita, porções, 

formas de preparo, pesos e equivalências de 

medidas, entre outros). 

 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

 

 

144 horas 

2 

Curso de Auxiliar de Salão de Cabeleireiro 

Desenvolver habilidades e competências para 

auxiliar o profissional cabeleireiro nas atividades 

02 turmas 36 horas 72 horas 
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desenvolvidas no salão, como lavar, condicionar, 

tratar e modificar a estrutura dos fios de cabelos 

aplicando procedimentos técnicos nos penteados, 

possibilitando a aquisição de experiências. 

Materiais de consumo para execução 

incluso. 

Participantes: 15 por turma 

 

Ementa do curso: atendimento ao cliente;  

conhecendo o cabelo; tecnicas de tratamento; 

Tecnicas de escova e enrolamento; corte 

masculino e feminino. 

3 

Curso de Salgadeira (o) 

Proporcionar técnicas adequadas para a 

preparação de diversos tipos de salgados, 

recheios e padronização visando qualidade. 

Materiais de consumo para execução 

incluso. 

Participantes : 20 por turma 

 

Ementa do curso: Formar o cidadão profissional 

apto a preparar, confeccionar e acondicionar 

diversos tipos de salgados tradicionais e finos, 

levando em consideração as normas e 

procedimentos técnicos de higiene e manipulação 

de alimentos, qualidade, saúde, segurança e 

preservação ambiental. 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

144 horas 

4 

Curso de Manicure 

Propiciar condições para o desenvolvimento de 

competências necessárias ao exercício da 

profissão de manicure e pedicure e proporcionar 

opção para o aumento da renda familiar por meio 

da profissão e promover por meio de valorização 

da estética pessoal, do aumento da autoestima, 

dos cuidados com higiene pessoal e melhoria da 

qualidade de vida. Materiais de consumo para 

execução incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do curso: atendimento ao cliente; 

conhecendo cada tipo de unha; lixação; retirada 

de cuticula; hidratação; polimento; esmaltação. 

 

 

 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

 

 

 

 

144 horas 

5 

Curso de Informática/Inclusão Social  

Desenvolver habilidades e competências  para 

utilização de softwares necessários para inserção 

no mercado de trabalho, Proporcionando 

também a inclusão digital que amplia a visão 

de mundo e das relações sociais a partir do 

conhecimento denovas tecnologias.  

Materiais de consumo para execução incluso. 

Participantes: 15 por turma 

 

Ementa do curso: Conceito de Informática, 

informação, dados e computadores; evolução 

histórica dos computadores; anatomia de um 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

24 horas 

 

 

 

 

96 horas 
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computador – conceitos básicos de hardware e 

software; representação eletrônica dos dados 

(sistemas digitais, sistema binário e código de 

representação); Características gerais da 

linguagem HTML; Comandos básicos de 

formatação de texto; Listas e enumerações; 

Interligação de documentos; Inclusão de 

imagens; Definição de cores; Imagens mapeadas; 

Multimídia e animações. 

6 

Treinamento socioeducativo 

Desenvolver atividades continua com crianças e 

adolescentes conforme diretrizes dos programas 

sociais implantados pelo município. Materiais de 

consumo para execução incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do curso: oficinas de reciclagem e meio 

ambiente; Proporcionar aos participantes 

conhecimentos atualizados sobre os conceitos, 

das políticas do contexto socioambiental no 

âmbito da questão planetária na era da 

globalização; oficina de musicalização Na parte 

teórica serão abordados os parâmetros do som e 

as nomenclaturas musicais dentro do universo 

musical. A parte prática é a execução da canção 

proposta no repertório musical da aula, além do 

conhecimento da arte musical, da cultural local e 

das tradições comunitárias; 

Pratica de exercícios de alongamento. Tencionar, 

relaxar e alongar; oficinas esportivas. 

 

 

 

12 turmas 

 

 

160 

horas 

 

 

1920 

horas 

 

3 - DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. A presente contratação se justifica face a SECRETARIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO, 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL tem como porta de entrada o CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social), como também o serviço de proteção especial CREAS (Centro de 

Referencia Especializado de Assistência Social) em consonância com a Política Nacional de Assistência 

Social e o Sistema Único de Assistência Social – SUAS – atua com famílias e indivíduos em seu contexto 

comunitário, articulando com a intersetorialidade e rede sócio assistencial, norteado pelo objetivo de 

prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e riscos sociais por meio do desenvolvimento de 

potencialidade, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e da ampliação do acesso aos 

direitos de cidadania. O CRAS e CREAS traz no seu bojo a matricialidade sociofamiliar e a proteção 

social das famílias e indivíduos junto a Política de Assistência Social a autonomia, empoderamento e 

prevenção das violações de direitos do cidadão em que o sucesso destes serviços vem acompanhado 

de qualidade da gestão local, proporcionando melhoria nas relações familiares, indivíduos, idosos, 

pessoas com deficiência e garantindo acesso aos direitos sócio assistenciais. 

Assim como é grande o número de famílias que se encontram em situação de extrema pobreza, 

inscritas no cadastro único do governo federal, com ênfase para os beneficiários do programa bolsa 

família. Essas qualificações elevam a autoestima, possibilitando a inserção profissional no mercado de 

trabalho, articulação de inclusões produtivas favorecem as comunidades mais carentes tornando-as 

aptas para o trabalho por meio do emprego formal. 

É importante ressaltar, o papel da política de assistência social em assegurar essas famílias 

possibilidades de melhora na qualidade de vida das mesmas. Com isso, essas ações irão evidenciar 

todos os trabalhos realizados pelas equipes dos programas que objetivam a alcançar a independência 

familiar. 
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4 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

4.1. Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada 

PREGÃO ELETRONICO, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições 

das Leis Federais nºs 8.666/93, 10.520/02 e Decretos nºs 617/2018, 670/2020, bem como as suas 

alterações posteriores. 

  

5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

5.1. Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR VALOR UNITÁRIO.  

 

6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. Os PAGAMENTOS SERÃO EFETUADOS em até 30 (trinta) dias da apresentação da 

documentação hábil à quitação, de acordo com a execução das atividades, observando-se os valores 

unitários descriminados nas Planilhas apresentadas na proposta comercial que fazem parte integrante 

deste contrato, mediante apresentação das planilhas de execução e relatórios de atividades entregues 

pela CONTRATADA, em papel timbrado da empresa, em duas vias devidamente assinadas pelo 

responsável legal da mesma, oportunidade em que deverá ser apresentada a Nota Fiscal / Fatura, de 

acordo com as exigências administrativas em vigor, sendo liberada para pagamento. 

 

da documentação hábil à quitação 

 

6.2. Pagamento somente após a análise técnica e aprovação da SECRETARIA MUNICIPAL DA 

INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, através de seu titular, sendo que a 

efetivação do pagamento. 

 

7 - OBJETIVO 

 

7.1. Proporcionar proteção social e acesso aos direitos sócio assistenciais das famílias e indivíduos 

inscritos no cadastro único e beneficiarias do programa bolsa família e demais programas conforme 

preconiza a Política Nacional de Assistência Social, SUAS- Sistema Único de Assistência Social. 

 

8 - PÚBLICO-ALVO 

 

8.1. Famílias e indivíduos do município de Nossa Senhora das Dores referenciados nos serviços de 

proteção social básica e especial, inscritas no cadastro único e beneficiarias do programa bolsa família. 

 

9 - DAS OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

a) Os cronogramas de execução serão desenvolvidos pela CONTRATANTE, observada a demanda 

para a realização das oficinas, objeto do certame licitatório. 

 

b) È de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o fornecimento de apostilas, certificados e 

equipamentos multimídia (projetor, som, tela de projeção e demais equipamentos e estruturas 

necessárias), bem como os materiais de consumo para execução das oficinas. Ainda nos cursos de 

culinárias, será necessária aprovação prévia das receitas pelo gestor de fiscalização das oficinas. 

 

c) Os profissionais responsáveis pelo treinamento socioeducativo deverão supervisionar a execução 

das oficinas, fornecendo relatórios periódicos (semanais) à equipe responsável pelo CRAS, com a 

apresentação de fotografias. 

 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

10 - ESPAÇO FÍSICO 

 

10.1. Os locais onde serão desenvolvidas as oficinas objeto de processo licitatório serão  estipulados 

pela CONTRATANTE. 

 

11 - DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Caberá ao gestor da contratação, designado pela CONTRATANTE: 

 

a) articular o processo de implantação, execução, monitoramento, registro e avaliação das ações, 

usuários e serviços; 

 

b) coordenar a execução das ações de forma a manter o diálogo e a participação dos profissionais 

e das famílias inseridas nos serviços ofertados no CRAS e pela rede prestadora de serviços no 

território; 

 

c) definir, com os profissionais, critérios de inclusão e acompanhamento das famílias; 

 

d) definir, com os profissionais, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação 

e desligamento das famílias dos cursos oferecidos; 

 

e) definir, com a equipe técnica, os melhores meios e os ferramentais teórico metodológicos de 

trabalho com famílias, grupos de famílias e comunidade, buscando o aprimoramento das ações, 

o alcance de resultados positivos para as famílias atendidas e o fortalecimento teórico e 

metodológico do trabalho desenvolvido; 

 

f) monitorar regularmente as ações de acordo com as diretrizes do programa, instrumentos e 

indicadores pactuados; 

 

g) realizar reuniões periódicas com os profissionais contratados para avaliação das atividades 

desenvolvidas, do rendimento dos alunos nas oficinas ofertadas e dos encaminhamentos 

realizados, entre outras; 

 

h) promover e participar de reuniões periódicas com os profissionais da empresa contratada e 

com as pessoas atendidas, para articulação e avaliação relativa à cobertura da demanda 

existente no território e acompanhamento dos trabalhos. 

 

12 - DO MATERIAL 

 

12.1. Todo o material didático necessário à execução do objeto durante os 12 (doze) meses de vigência 

contratual deve ser fornecido pela empresa CONTRATADA. É de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA o fornecimento de apostilas, certificados e equipamentos multimídia (projetor, som, 

tela de projeção e demais equipamentos e estruturas necessárias) para a realização das oficinas. 

 

12.2. A empresa vencedora do certame deverá apresentar ficha técnica com as especificações de cada 

curso, com a frequência e o aproveitamento de cada aluno, bem como organizar a catalogação dos 

resultados para instrução do Relatório de Execução a ser assinado pela Gestora da Contratação. 

 

13 - DA METODOLOGIA 

 

13.1. A metodologia aplicada nas oficinas, objeto do contrato, deve ser participativa e inclusiva 

direcionada aos alunos em geral, com atenção individualizada, que possibilite o aprendizado teórico e 

prático. 

 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

14 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. A primeira etapa compreende a realização de reuniões e contatos para socialização de 

informações e planejamento das ações que envolvem os profissionais do CRAS e os representantes 

de empresa contratada, visando a elaboração de um plano de ação conjunto. 

 

14.2. Na segunda etapa, observada a demanda para cada curso e o perfil dos inscritos, serão 

organizadas as oficinas compatíveis, observado o Termo de Referência que rege a contratação e 

conforme a necessidade da Secretaria de Assistência Social. 

 

14.3. O cronograma de execução será definido pela Secretaria de Assistência Social em conjunto com 

a empresa vencedora do certame licitatório, observada a vigência do Contrato, as responsabilidades, 

obrigações e penalidades correspondentes, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

15 - DAS OFICINAS/CURSOS 

 

15.1. As oficinas serão conduzidas por profissionais da empresa contratada, que devem ser 

especializados na execução dos trabalhos propostos. 

 

16 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

 

16.1. A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados para desenvolver o 

programa nos termos da planilha descritiva, que ficarão sob sua responsabilidade para todos os efeitos 

legais e sob supervisão dos Gestores indicados pela Contratante, para verificação do cumprimento das 

condições de execução do objeto. 

 

16.2. A empresa licitante deve disponibilizar um(a) Assistente Social (devidamente registrado no 

conselho de classe – CRESS) e um(uma) Pedagogo(a) para acompanhar os trabalhos e assinar       os 

relatórios. 

 

17 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

17.1. A reunião de planejamento deverá acontecer em até 05 (cinco) dias após a assinatura do 

Contrato. Nesta reunião o cronograma será definido, respeitada vigência estabelecida no Edital 

regulamentador do certame. 

 

18 - DA EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

 

18.1. As atividades serão realizadas no CRAS, CREAS e na contra referencia dos serviços tipificados 

pela resolução nº 109 de 2009 do CNAS e observado os princípios da Lei do SUAS nº 12.435 de 06 

de julho de 2011 e serão desenvolvidas sempre sob regime em atendimento à SECRETARIA 

MUNICIPAL DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e respectivas 

coordenadorias e sob deliberação do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, órgãos 

designados para acompanhar a execução deste instrumento, dispondo de amplos poderes para atuar 

no sentido do seu fiel cumprimento. 

 

18.2. Os locais das atividades podem ser alterados conforme necessidade da SECRETARIA 

MUNICIPAL DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e a empresa 

vencedora será comunicada com 05 (cinco) dias de antecedência. 

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

19.1. Efetuar pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços correspondentes;  

 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

19.2. Apoiar logística e administrativamente a execução dos serviços, controlando a utilização dos 

mesmos, através de formulário próprio e contato permanente com a Contratada; 

 

19.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares para a prestação de serviços;  

 

19.4. Notificar a Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 

da execução do Contrato. 

 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR: 

 

20.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

e/ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços parcial ou total, isentando-o de todas as 

reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de 

qualquer pessoa física ou jurídica envolvida na execução dos serviços. 

 

20.2. A CONTRATADA deverá realizar visitas Técnicas semanais ou quando solicitado pelos serviços 

CRAS, CREAS e SECRETARIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL. 

 

20.3. Providenciar os materiais pedagógicos, didáticos e equipamentos necessários para a execução 

das atividades socioeducativas. 

 

20.4. Responsabilizarem-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, como também municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 

garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, 

quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

 

20.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 

Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 

reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 

 

20.6. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 

empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 

 

20.7. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos. 

 

20.8. Cumprir os serviços, prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 

CONTRATANTE conforme disposições em contrato; 

 

20.9. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à FMAS ou a terceiros, por ação ou omissão 

no fornecimento do presente Contrato. 

 

20.10. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 

 

20.11. Após emissão da ordem de serviço, a empresa contratada terá o prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, para início de execução/entrega, conforme solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DA 

INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

 

20.12. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, do Item acima para execução dos serviços 

acarretará em multa pecuniária, ficando a CONTRATADA sujeito às penalidades previstas na Lei 

8.666/93. 

 

21 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

21.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias: 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.4019 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA 

INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 10010000 – RP 

 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6308 - SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13110000 – FNAS 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6309 - SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13110000 – FNAS 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6311 - ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO 

DO SUAS - IGD SUAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13110000 – FNAS 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6312 - ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO 

DO PBF - IGD PBF 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13110000 – FNAS 

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6315 - COFINANCIAMENTO ESTADUAL DA 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13900000 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6316 - COFINANCIAMENTO ESTADUAL DA 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13900000  

 

UO: 34049 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1020.6317 - COFINANCIAMENTO ESTADUAL DA 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 13900000 

 
 

 
 
 

 
 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 

 
 
 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 

AO  
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE 

 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 SRP - FMAS 

 
OBJETO: Sistema de Registro de preços para eventual e futura Contratação de empresa 

qualificada na área de Assistência Social para prestação de serviço de Cursos de 

Cabeleireiro, Salgadeira(o), Manicure, Informática/Inclusão Digital, Treinamento Socio 

Educativo em Atendimentos aos Serviços, Programas e Projetos Desenvolvidos pelo Fundo 

Municipal da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social com objetivos de qualificar a 

oferta dos serviços socioassistenciais, e melhorar a qualidade das ações ofertadas as 

famílias em vulnerabilidade social no município de Nossa Senhora das Dores/SE, conforme 

especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste Edital, conforme 

descrito abaixo: 

 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT. DE 

TURMAS 

CARGA 

HORÁRIA 

POR TURMA 

CARGA 

HORÁRIA 

TOTAL 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

 

 

 

 

1 

Curso de Bolo Confeitado 

Capacitar e qualificar 

pessoas, instrumentalizando-

as com técnicas adequadas 

para preparação de produtos 

variados para comercialização 

domiciliar e propiciar inclusão 

no mercado de trabalho em 

confeitarias, restaurantes e 

similares. Materiais de 

consumo para execução 

incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do 

curso:  Organizar o ambiente 

e os processos de trabalho do 

confeiteiro. Planejamento de 

carreira: mundo do trabalho; 

formas de inserção no 

mercado de trabalho; 

marketing e apresentação 

pessoal; preparação de 

currículos; entrevista de 

emprego.  

Preparar e finalizar as 

produções de confeitaria.  

 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

 

 

144 horas 

  

ANEXO II 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Fichas técnicas de 

preparações de Confeitaria: 

conceito, tipos, finalidades, 

procedimentos de elaboração, 

aplicação e itens (índice de 

aproveitamento, rendimento 

da receita, porções, formas de 

preparo, pesos e 

equivalências de medidas, 

entre outros). 

2 

Curso de Auxiliar de Salão 

de Cabeleireiro 

Desenvolver habilidades e 

competências para auxiliar o 

profissional cabeleireiro nas 

atividades desenvolvidas no 

salão, como lavar, 

condicionar, tratar e modificar 

a estrutura dos fios de cabelos 

aplicando procedimentos 

técnicos nos penteados, 

possibilitando a aquisição de 

experiências. Materiais de 

consumo para execução 

incluso. 

Participantes: 15 por turma 

 

Ementa do curso: 

atendimento ao cliente;  

conhecendo o cabelo; 

tecnicas de tratamento; 

Tecnicas de escova e 

enrolamento; corte masculino 

e feminino. 

02 turmas 36 horas 72 horas   

3 

Curso de Salgadeira (o) 

Proporcionar técnicas 

adequadas para a preparação 

de diversos tipos de salgados, 

recheios e padronização 

visando qualidade. Materiais 

de consumo para execução 

incluso. 

Participantes : 20 por turma 

 

Ementa do curso: Formar o 

cidadão profissional apto a 

preparar, confeccionar e 

acondicionar diversos tipos de 

salgados tradicionais e finos, 

levando em consideração as 

normas e procedimentos 

técnicos de higiene e 

manipulação de alimentos, 

qualidade, saúde, segurança 

e preservação ambiental. 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

144 horas 

  



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

4 

Curso de Manicure 

Propiciar condições para o 

desenvolvimento de 

competências necessárias ao 

exercício da profissão de 

manicure e pedicure e 

proporcionar opção para o 

aumento da renda familiar por 

meio da profissão e promover 

por meio de valorização da 

estética pessoal, do aumento 

da autoestima, dos cuidados 

com higiene pessoal e 

melhoria da qualidade de 

vida. Materiais de consumo 

para execução incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do curso: 

atendimento ao cliente; 

conhecendo cada tipo de 

unha; lixação; retirada de 

cuticula; hidratação; 

polimento; esmaltação. 

 

 

 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

 

 

 

36 horas 

 

 

 

 

 

 

 

144 horas 

  

5 

Curso de 

Informática/Inclusão 

Social  

Desenvolver habilidades e 

competências  para utilização 

de softwares necessários para 

inserção no mercado de 

trabalho, Proporcionando 

também a inclusão digital 

que amplia a visão de mundo 

e das relações sociais a partir 

do conhecimento denovas 

tecnologias.  

Materiais de consumo para 

execução incluso. 

Participantes: 15 por turma 

 

Ementa do curso: Conceito 

de Informática, informação, 

dados e computadores; 

evolução histórica dos 

computadores; anatomia de 

um computador – conceitos 

básicos de hardware e 

software; representação 

eletrônica dos dados 

(sistemas digitais, sistema 

binário e código de 

representação); 

Características gerais da 

linguagem HTML; Comandos 

 

 

 

 

04 turmas 

 

 

 

 

24 horas 

 

 

 

 

96 horas 

  



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

básicos de formatação de 

texto; Listas e enumerações; 

Interligação de documentos; 

Inclusão de imagens; 

Definição de cores; Imagens 

mapeadas; Multimídia e 

animações. 

6 

Treinamento 

socioeducativo 

Desenvolver atividades 

continua com crianças e 

adolescentes conforme 

diretrizes dos programas 

sociais implantados pelo 

município. Materiais de 

consumo para execução 

incluso. 

Participantes: 20 por turma 

 

Ementa do curso: oficinas 

de reciclagem e meio 

ambiente; Proporcionar aos 

participantes conhecimentos 

atualizados sobre os 

conceitos, das políticas do 

contexto socioambiental no 

âmbito da questão planetária 

na era da globalização; oficina 

de musicalização Na parte 

teórica serão abordados os 

parâmetros do som e as 

nomenclaturas musicais 

dentro do universo musical. A 

parte prática é a execução da 

canção proposta no repertório 

musical da aula, além do 

conhecimento da arte 

musical, da cultural local e 

das tradições comunitárias; 

Pratica de exercícios de 

alongamento. Tencionar, 

relaxar e alongar; oficinas 

esportivas. 

 

 

 

12 turmas 

 

 

160 

horas 

 

 

1920 

horas 

  

 
 

VALOR GLOBAL: R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

DECLARAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL SOBRE A PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
 

 
 

 
 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 

 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo) 

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 
7°DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICOL N.º XXX/2021 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
 

 

  , inscrita no CNPJ nº  , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(ª)  , portador da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº  _, DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

(local e data 
 

 

 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 
 
 

 
 

 
(*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 

 

 

 

(papel timbrado da empresa) 

ANEXO III 



 

Fl:________ 

 

_________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ME ou EPP 
 

 

Pregão Eletrônico: XX/2021 

Tipo: Menor Preço por Item 

 

Objeto: 

 
Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: 

  ,  inscrita  no  CNPJ  sob o nº.  , está 

enquadrada  como   (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 

49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento entre os 

previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos 

utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para 

regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando 

sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

 

 

  ,  , de  , de 2021. 
 
 
 

Representante legal 
CPF 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
 

 
Pregão Eletrônico: XX/2021 

Tipo: Menor Preço por Item. 

 

Objeto: ______________. 

 
 

 
 

A empresa ................................................................................, CNPJ nº , 

declara, 

sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos 

para participar do Pregão Eletrônico nº   /2021. 

 
 

 

  ,  , de  , de 2021. 
 
 
 

 
Representante legal 

CPF 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 SRP FMAS 

 
ANEXO VI 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/20__ (Minuta) 
 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 14.498.649/0001-99, com sede 
à Calçadão João dos Reis Lima Neto, nº 35, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora 
das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por sua 

gestora, a Sra. ALESSANDRA SANTOS DE LIMA ANDRADE, portador da Cédula de 
Identidade 1.449.635-2 SPP/SE e inscrito no CPF sob o nº 804.993.845-04, residente e 

domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
XX/2021 SRP FMAS, para REGISTRO DE PREÇOS, e a sua respectiva homologação, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s): empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representado pelo(a) Sr.(ª) XXXXXXXXXX, portador(a) do R.G. nº XXXXXXXX e do CPF n° 

XXXXXXX. Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis n° 
10.520/02, n° 8.666/93 e alterações, e Decretos n° 617/2018 e nº 670/2020, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 
 

01. DO OBJETO: 
01.1. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de preços para eventual e futura 
Contratação de empresa qualificada na área de Assistência Social para prestação de serviço 

de Cursos de Cabeleireiro, Salgadeira(o), Manicure, Informática/Inclusão Digital, 
Treinamento Socio Educativo em Atendimentos aos Serviços, Programas e Projetos 

Desenvolvidos pelo Fundo Municipal da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social com 
objetivos de qualificar a oferta dos serviços socioassistenciais, e melhorar a qualidade das 
ações ofertadas as famílias em vulnerabilidade social no município de Nossa Senhora das 

Dores/SE, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) 
deste Edital, e propostas de preços apresentadas, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 

8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para 
todos os fins de direito. 
 

02. DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
02.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de 

empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n° 8.666/93. 
 
03. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

03.1. Os serviços serão executados pelos preços registrados constantes na presente ata. 
03.2. Os pagamentos serão efetuados de acordo com a execução apresentada pelo 

prestador, após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 
30 (trinta) dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil 

à quitação: 
03.3. Para fazer jus ao pagamento, a futura contratada deverá apresentar, nota fiscal, com 
o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente do Município, prova de 
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regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certidões de Regularidade 

de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas; 
03.4. Nenhum pagamento será efetuado ao prestador enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
03.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
03.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 
03.7. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

decorram da execução do objeto, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas 
e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 
 
04. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

04.1. Não haverá reajuste de preços durante o período de vigência da ata. 
04.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos adjudicatários, observadas 
as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993; 
04.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
04.4. O adjudicatário obriga-se a repassar ao Fundo Municipal de Assistência Social todos os 

preços e vantagens, ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que 
os vigentes; 

04.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o adjudicatário 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
04.6. Liberar o adjudicatário do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

da assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

04.6. Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunidade de negociação; 
04.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa; 
04.8. É vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata a alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
05.1. A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

presente termo. 
 
06. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

06.1. O início dos serviços dar-se-á a partir da assinatura da presente ata e sua efetiva 
publicação no diário oficial do município; 

06.2. Os serviços serão prestados conforme solicitação de cada ente, em até duas horas da 
atestação do pedido; 

06.3. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, 
da lei 8.666/93, com alterações posteriores; 
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06.4. Os serviços executados em desacordo com o estipulado no presente termo serão 

rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso; 
06.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, não estando 

o Município vinculado ao seu integral consumo; 
06.6. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do Município, se 
estes não atenderem às especificações do presente termo deverão ser refeitos pelo prestador 

no prazo máximo de três horas, somente podendo ser atestados para fins de pagamento 
quando comprovada a fiel e correta execução; 

06.7. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações 

contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da adjudicatária. 
 
07. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

07.1. As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta licitação correrão à 
conta dos recursos orçamentários consignados no orçamento programa deste órgão, com 

dotação suficiente, obedecendo à classificação orçamentária pertinente, estabelecida para o 
respectivo exercício. 
 

UO PROJETO 
OU ATIVIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA 

FONTE DE 
RECURSOS 

 

34049 - 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

4019, 6308, 6309, 6311, 6312, 
6315, 6316, 6317  

33903900 
 

10010000 

13110000 

13110000 

13900000 

13110000 

 

08. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 
08.1. O Fundo Municipal de Assistência Social, durante a vigência desta Ata, compromete-se 
a: 

a) Designar servidor do Fundo Municipal de Assistência Social para proceder ao recebimento 
dos serviços; 

b) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes no item 6 do Termo de 
Referência; 
c) Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

08.2. O(s) adjudicatário(s), durante a vigência desta Ata, compromete(m)-se a: 
a) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação 
ou condições determinadas no procedimento da licitação que dará origem à mesma, sob 

pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 
b) Executar os serviços conforme especificação e preço registrados e na forma prevista; 

c) Substituir às suas expensas, qualquer material entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 
apresentar problema quanto ao seu uso dentro do período de garantia; 

d) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena 
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Fundo Municipal de Assistência 

Social; 
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e) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes dos serviços, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Fundo Municipal 
de Assistência Social comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

f) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 
faltas por ela cometidas durante a execução dos serviços; 
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 

Social e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Fundo Municipal de Assistência Social; 
h) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução dos serviços; 
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Fundo Municipal de 
Assistência Social, sem prévia e expressa anuência. 

j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Fundo Municipal de 

Assistência Social. 
 
09. DAS PENALIDADES E MULTAS: 

09.1. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, pela inexecução total ou parcial do 
objeto pactuado, conforme o caso, o Fundo Municipal de Assistência Social poderá aplicar ao 

Adjudicatário as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a 
prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada: 
a) Advertência; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do serviço, em decorrência de atraso injustificado na execução dos 

serviços; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos serviços, no caso de inexecução total 
ou parcial dos mesmos; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) O fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 
c) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
d) O fornecedor sofrer quaisquer das sanções previstas na cláusula anterior, alíneas d e e. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
11. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO 

11.1. O presente termo está estritamente vinculado: 
a) Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, ato nº 01/2021 SRP FMAS, seus 

anexos; 
b) À proposta do fornecedor registrado. 
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12. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS 

12.1. A presente ata de registro fundamenta-se: 
a) Na Lei Federal nº 10.520/02; 

b) Na Lei Federal nº 8.666/93; 
c) No Decreto Municipal nº 617/2018; 
d) No Decreto Municipal nº 670/2020; 

e) Nos preceitos do direito público; 
f) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito 

privado. 
12.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 

termo, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 
instrumento, na Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais 

pertinentes, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de rerratificação, as alterações que 
julgarem convenientes; 
13.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado 

oferecer garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório 
cumprimento das obrigações por ele assumidas. 

 
14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, será designado servidor para 

acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços. 
14.2. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade do 

fornecimento dos materiais com as normas especificadas, se os procedimentos são 
adequados para garantir a qualidade desejada. 
14.3. A ação da fiscalização não exonera o Fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 

 
15. DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, 
como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem acerca do presente 
instrumento, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que 

produza seus efeitos legais. 
 

Nossa Senhora das Dores /SE, ____de _______ de _______. 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Contratante 

ALESSANDRA SANTOS DE LIMA ANDRADE  

Gestora do FMAS 
 

FORNECEDOR 1 
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ANEXO 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ___/2021, celebrada 
entre o Fundo Municipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, e a empresa 

cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão Eletrônico 
n° XX/2021 SRP FMAS. 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  FONE/FAX: 

END.:  E-MAIL: 

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
UNID

. 
QTD

. 

V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

... ... ... ... ... ... 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2021 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA 

SENHORA DAS DORES, E, DO OUTRO, A EMPRESA 

___________ DECORRENTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº ____/2021. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 14.498.649/0001-99, com 

sede à Calçadão João dos Reis Lima Neto, nº 35, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa 

Senhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato 

por sua gestora, a Sra. ALESSANDRA SANTOS DE LIMA ANDRADE, portador da Cédula 

de Identidade 1.449.635-2 SPP/SE e inscrito no CPF sob o nº 804.993.845-04, residente 

e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

____/2021/FMAS, homologado em ___/___/_____ , que será regido pelas normas 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, obedecendo integralmente o regulamento aprovado pelos Decretos 

Municipais nº 617/2018 e 670/2020, e Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 

e, ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as 

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, mediante cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é Sistema de Registro de preços para eventual e futura 

Contratação de empresa qualificada na área de Assistência Social para prestação de 
serviço de Cursos de Cabeleireiro, Salgadeira(o), Manicure, Informática/Inclusão Digital, 

Treinamento Socio Educativo em Atendimentos aos Serviços, Programas e Projetos 
Desenvolvidos pelo Fundo Municipal da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social 
com objetivos de qualificar a oferta dos serviços socioassistenciais, e melhorar a qualidade 

das ações ofertadas as famílias em vulnerabilidade social no município de Nossa Senhora 
das Dores/SE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato terá sua vigência a partir da assinatura do contrato até o 

dia ... de .....de 20.., sendo o prazo de execução de acordo com planilha e ser executado 

durante a vigência contratual. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O MUNICIPIO pagará à CONTRATADA pelos serviços prestados a importância de 

R$ __________ (_________________________), conforme planilha do Anexo I 

deste contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O Órgão Contratante, após liquidação da despesa por meio de crédito em conta 

corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), efetuará atesto dos serviços o pagamento 

à Contratada em no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo Setor responsável pelo recebimento 

da Prefeitura.  

4.2. O pagamento será realizado com base na prestação dos serviços solicitados pela 

Contratante e efetivamente executados pela Contratada. 

4.3. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, a empresa deverá 

apresentar, juntamente ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS 

– CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos 

relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias e 

de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas.  

4.4. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou 

que a empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 4.3, o 

ente Contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos 

fornecimento já regularmente realizados e, concomitantemente notificar a Contratada, 

através da Contratante, para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as 

providências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto ao órgão 

competente, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo. 

4.5. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão da ordem de serviço deve ser 

suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, 

na forma do item 4.3.  

4.6. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o 

documento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o órgão 

gerenciador da ata deve adotar as providências cabíveis quanto ao cancelamento do 

Contrato.  

4.7. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

4.8. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa 

do contratado, o prazo previsto no item 4.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

reapresentação.  

4.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

4.10. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.  
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CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

5.1 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

a) Exigir da Contratada o fiel cumprimento do Projeto Básico, Edital e Contrato, bem como 

zelo na execução dos serviços e no cumprimento dos prazos.  

b) Fornecer a Contratada todas as condições necessárias para a perfeita prestação dos 

serviços. 

c) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento do Contrato.  

 

5.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Executar os serviços em conformidade com o Projeto Básico;  

b) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

Fundo de Assistência de Nossa Senhora das Dores.  

c) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá 

onerar o objeto contratado, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com ao Contratante.  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO 

6.1. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente o presente contrato, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação na prestação de serviços, para melhor adequação técnica 

aos seus objetivos; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1. A contratante poderá rescindir unilateralmente o presente contrato conforme os 

motivos seguintes: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

III - o atraso injustificado na execução dos serviços; 

IV - a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

V - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VI - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei 8.666/93; 

VII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
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IX - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

X - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato. 

§ 1º - Nos casos de rescisão acima mencionados, a contratante não indenizará a 

contratada. 

§ 2º - O presente contrato poderá ser rescindido por acordo das partes, observada a 

legislação vigente, ou unilateralmente, mediante aviso prévio por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias corridos, assegurado à Administração o prazo 

necessário à realização do procedimento licitatório essencial para que se proceda a nova 

contratação. 

§ 3º Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste 

instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo 

artigo.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da CONTRATADA. Não sendo aceitas as justificativas pelo Fundo Municipal 

de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções: 

 

a. Advertência. 

b. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo de 02 (dois) 

dias após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93; 

c. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada 

sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 

02 (dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução 

parcial; 

d. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, 

caracterizando a inexecução parcial do mesmo. 

e. Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com a Administração do 

Fundo de Assistência de Nossa Senhora das Dores - SE pelo período de até 05 

(cinco) anos. 

 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da 

aplicação de outras, previstas na Lei Federal n° 10.520/02 e na Lei Federal n° 8.666/93, 

inclusive a responsabilização da contratada por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 
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8.3. A multa deverá ser recolhida à Administração da Prefeitura Municipal de Nossa 

Senhora das Dores no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da data de 

recebimento da notificação. 

8.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.5. Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

9.1. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem 

devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas 

à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 

emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços em estrita consonância com as 

especificações descritas no Projeto Básico (ANEXO I). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 

11.1. Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis no período de vigência da proposta 

60 (sessenta) dias. 

11.2 - É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei 

nº 10.192 de 14/02/2001, exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, 

poderá haver revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico financeiro. 

11.3 - A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido 

da licitante signatária do contrato, nas seguintes condições: 

11.3.1 - Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 

proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, 

por parte da licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, 

por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, 

desde que imprevisíveis ou de difícil previsão. 

11.3.2 - Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado encontra-

se substancialmente superior ao praticado no mercado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. O Presente deverá ter sua publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município 

e no quadro de aviso da Prefeitura, no período de sua vigência, conforme previsto em Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 
consignados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, para o exercício de 

2021, conforme segue: 
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UO PROJETO 

OU ATIVIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONOMICA 

FONTE DE 

RECURSOS 
 

34049 - 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

4019, 6308, 6309, 6311, 6312, 

6315, 6316, 6317  

33903900 

 

10010000 

13110000 

13110000 

13900000 

13110000 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, fica designado o servidor 

___________ - CPF nº. _________________, lotado na Secretaria Municipal de 
Assistência Social Combate, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização dos serviços contratados. 
 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da 

execução do objeto com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados 
para garantir a qualidade desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera o prestador de suas responsabilidades 
contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

 
O presente Contrato fundamenta-se: 
I - Nos termos do Pregão Eletrônico nº ____/2021/FMAS, que, 

simultaneamente: 
• Constam do Processo Administrativo que o originou; 

• Não contrariem o interesse público; 
 
II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93; 

 
III - nos preceitos do Direito Público; 

 
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas 

disposições do Direito Privado. 

 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem 

necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-
se, na ocasião, Termo Aditivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores, 
Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura 
surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este 

instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos 
legais. 
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....................../SE, _______ de _____________________ de 2021. 
 

 

 

CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ALESSANDRA SANTOS DE LIMA ANDRADE  

GESTORA 

 

 

 

CONTRATADO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

_______________________________________ 

CPF Nº 

_______________________________________ 

CPF Nº 

 


